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LÍNGUA PORTUGUESA

 DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preci-
so analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, 
que também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante res-
saltar que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 

alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 

que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois”

POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes da pontuação final 
(interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio 

(verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).
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EMPREGO DA ACENTUAÇÃO GRÁFICA

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos uti-
lizados no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas deri-
vações (ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a 
intensidade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba 
tônica, como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)
As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS
• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural
(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi

Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de “S”, 
desde que não sejam seguidos por “NH”
OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, Sauipe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

PONTUAÇÃO

Os sinais de pontuação são recursos gráficos que se encontram na linguagem escrita, e suas funções são demarcar unidades 
e sinalizar limites de estruturas sintáticas. É também usado como um recurso estilístico, contribuindo para a coerência e a coesão 
dos textos.

São eles: o ponto (.), a vírgula (,), o ponto e vírgula (;), os dois pontos (:), o ponto de exclamação (!), o ponto de interrogação 
(?), as reticências (...), as aspas (“”), os parênteses ( ( ) ), o travessão (—), a meia-risca (–), o apóstrofo (‘), o asterisco (*), o hífen (-), 
o colchetes ([]) e a barra (/).

Confira, no quadro a seguir, os principais sinais de pontuação e suas regras de uso.

SINAL NOME USO EXEMPLOS

. Ponto
Indicar final da frase declarativa
Separar períodos
Abreviar palavras

Meu nome é Pedro.
Fica mais. Ainda está cedo
Sra.
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: Dois-pontos

Iniciar fala de personagem
Antes de aposto ou orações apositivas, enumerações 
ou sequência de palavras para resumir / explicar ideias 
apresentadas anteriormente
Antes de citação direta

A princesa disse:
- Eu consigo sozinha.
Esse é o problema da pandemia: as 
pessoas não respeitam a quarentena.
Como diz o ditado: “olho por olho, 
dente por dente”. 

... Reticências
Indicar hesitação
Interromper uma frase
Concluir com a intenção de estender a reflexão

Sabe... não está sendo fácil...
Quem sabe depois...

( ) Parênteses
Isolar palavras e datas
Frases intercaladas na função explicativa (podem substituir 
vírgula e travessão)

A Semana de Arte Moderna (1922)
Eu estava cansada (trabalhar e 
estudar é puxado).

! Ponto de 
Exclamação

Indicar expressão de emoção
Final de frase imperativa
Após interjeição

Que absurdo!
Estude para a prova!
Ufa!

? Ponto de 
Interrogação Em perguntas diretas Que horas ela volta?

— Travessão
Iniciar fala do personagem do discurso direto e indicar 
mudança de interloculor no diálogo
Substituir vírgula em expressões ou frases explicativas

A professora disse:
— Boas férias!
— Obrigado, professora.
O corona vírus — Covid-19 — ainda 
está sendo estudado.

Vírgula
A vírgula é um sinal de pontuação com muitas funções, usada para marcar uma pausa no enunciado. Veja, a seguir, as principais 

regras de uso obrigatório da vírgula.
• Separar termos coordenados: Fui à feira e comprei abacate, mamão, manga, morango e abacaxi.
• Separar aposto (termo explicativo): Belo Horizonte, capital mineira, só tem uma linha de metrô.
• Isolar vocativo: Boa tarde, Maria.
• Isolar expressões que indicam circunstâncias adverbiais (modo, lugar, tempo etc): Todos os moradores, calmamente, deixa-

ram o prédio.
• Isolar termos explicativos: A educação, a meu ver, é a solução de vários problemas sociais.
• Separar conjunções intercaladas, e antes dos conectivos “mas”, “porém”, “pois”, “contudo”, “logo”: A menina acordou cedo, 

mas não conseguiu chegar a tempo na escola. Não explicou, porém, o motivo para a professora. 
• Separar o conteúdo pleonástico: A ela, nada mais abala.

No caso da vírgula, é importante saber que, em alguns casos, ela não deve ser usada. Assim, não há vírgula para separar:

• Sujeito de predicado.
• Objeto de verbo.
• Adjunto adnominal de nome.
• Complemento nominal de nome.
• Predicativo do objeto do objeto.
• Oração principal da subordinada substantiva.
• Termos coordenados ligados por “e”, “ou”, “nem”.

FLEXÃO NOMINAL E VERBAL. PRONOMES: EMPREGO, FORMAS DE TRATAMENTO E COLOCAÇÃO. EMPREGO DE TEM-
POS E MODOS VERBAIS. VOZES DO VERBO

Classes de Palavras
Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por 

classes morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, 
conjunção, interjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.
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RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

RACIOCÍNIO LÓGICO: ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES 
ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU 
EVENTOS FICTÍCIOS; DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES 

DAS RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES 
USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS 
RELAÇÕES. COMPREENSÃO E ELABORAÇÃO DA LÓGICA 

DAS SITUAÇÕES POR MEIO DE: RACIOCÍNIO VERBAL, 
RACIOCÍNIO MATEMÁTICO, RACIOCÍNIO SEQUENCIAL, 
ORIENTAÇÃO ESPACIAL E TEMPORAL, FORMAÇÃO DE 

CONCEITOS, DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS. COMPRE-
ENSÃO DO PROCESSO LÓGICO QUE, A PARTIR DE UM 

CONJUNTO DE HIPÓTESES, CONDUZ, DE FORMA VÁLIDA, 
A CONCLUSÕES DETERMINADAS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-

mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 

Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-

bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. 

Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 
atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. 
Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições sim-

ples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico. 
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Que podemos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Técnico Judiciário - Área Administrativa 
Especialidade: Agente da Polícia Judicial

SEGURANÇA DE DIGNITÁRIOS: TÉCNICAS, TÁTICAS E OPE-
RACIONALIZAÇÃO; OBJETO E MODUS OPERANDI

É importante definirmos alguns termos.
- Dignitário: é o indivíduo que exerce um cargo elevado ou goza 

de um título proeminente. Devido a sua posição ele se torna alvo 
em potencial, seja de furto, roubo, sequestro, sabotagem, desmo-
ralização, corrupção, ameaças, etc. 

- Segurança pessoal: é a parte da segurança que se preocupa 
com todas as medidas de segurança relacionadas às pessoas. Esta 
modalidade de segurança destina-se a neutralizar as ameaças pos-
tas pelos serviços de informação hostis ou por pessoas ou organiza-
ções subversivas.

Para execução da segurança pessoal a primeira coisa a se fazer 
é executar técnicas preventivas. Logo a segurança pessoal age em 
torno de técnicas eminentemente preventivas e ostensivas; e even-
tualmente repressiva ou ofensiva. 

Por técnicas preventivas podemos dizer daquelas que englo-
bam todas as ações desencadeadas pela equipe de segurança, pelo 
dignitário e pela sua família, objetivando evitar quaisquer tipos de 
hostilidades. Além dessas ações, englobas também as medidas de 
segurança física, as quais tem a mesma finalidade: evitar crimes ou 
atentados. 

Segurança física - a parte de segurança que se preocupa com as 
medidas físicas destinadas a salvaguardar o pessoal e prevenir aces-
sos não autorizados a informações, materiais e instalações, contra 
a espionagem, sabotagem, danificação e roubo, tanto nos locais de 
fabrico ou armazenagem como durante deslocações. 

O Agente de Segurança que executa a proteção de dignitário 
deve ter três qualidades: conhecimento técnico; conhecimento tá-
tico e controle emocional. 

Conhecimento Técnico é o saber acerca das leis, normas, regu-
lamentos e doutrinas de segurança, funcionamento de todos os dis-
positivos de emergência e de proteção (alarmes, armas letais e não 
letais, extintores, hidrantes, viatura, etc.) 

Conhecimento Tático é a forma em que a pessoa empregará o 
seu conhecimento técnico. Isto é seu posicionamento, postura, agi-
lidade, rapidez, eficácia, observância das leis, normas, doutrinas de 
segurança, etc. É sua tática que definirá se o agente vai viver ou 
morrer em um sinistro; se ele será absolvido ou condenado após 
sua ação. 

Controle Emocional é o mecanismo psicológico que traz à tona 
a verdade ou a mentira; o profissionalismo ou o amadorismo; a sa-
bedoria ou a ignorância, a razão ou a emoção; vitória ou a derrota. 
Os objetivos técnicos são:

- Detectar os riscos; 
- Estabelecer os meios necessários (dispositivos, barreiras fí-

sicas e eletrônicas, equipamentos, alterações estruturais, enfim, 
todos os recursos logísticos, humanos e materiais) para tornar o 
ambiente seguro; 

- Elaborar manuais, normas e procedimentos de segurança pre-
ventivos e contingenciais; 

- Elaborar: planejamento de segurança; planejamento de emer-
gência ou contingencial; planejamento de manutenção do nível de 
segurança e planos de auditoria. 

Os objetivos táticos são: 
-  Cumprir normas e procedimentos de segurança estabelecidos; 
- Executar os projetos e planejamentos de segurança; 
- Inibir, dissuadir o agressor; 
- Responder a agressão dentro do menor tempo possível; 
- Impedir a hostilidade; ou ao menos, 
- Retardar ao máximo a agressão; 
- Diminuir os efeitos negativos de sinistros.

 A operacionalização ou execução da segurança, está diretamen-
te relacionada com o treinamento. Em um treinamento deve ficar 
definidas as responsabilidades individuais e coletivas em relação a 
cada tarefa. Deve ficar claro qual é a missão a ser executada, quais 
serão as condições (de ação e de equipamentos/meios) e qual é o 
padrão mínimo requerido/esperado.

Objeto e Modus Operandi (modo de operação/forma de agir) 
1. Objeto e Modus Operandi dos Criminosos 
O objeto dos criminosos é o crime - covardia, violência e hostili-

dade. O “Modus Operandi” é o modo de operação dos criminosos, 
ou seja, como pensam, agem, etc. No mundo do crime (principal-
mente quando se trata de atentado contra dignitários) também 
existe um faseamento, ou seja, etapas para cometer um crime. 

Escolha do Alvo 
Esta é a primeira fase da operação criminosa. O precursor da 

quadrilha, baseando em dados populares, elabora uma lista com as 
possíveis vítimas. Estes dados são visíveis a todos, exemplo: 

- Porte da empresa ou da família (a que pertence o dignitário) – 
pela movimentação de clientes, quantidade de funcionários e bens, 
é possível prever a o valor do patrimônio; 

- Perfil da segurança – após as observações acima, especialmen-
te o setor de segurança, verifica-se o nível de eficiência da mesma, 
capacidade de reação e pontos vulneráveis. Cabe ressaltar que até 
o momento trata-se de uma análise completamente superficial, ba-
seada em aparências. 

Com os dois itens citados é calculado (também aproximada-
mente) o custo/benefício da operação. O custo da operação, a pos-
sibilidade de êxito no assalto é proporcional ao nível de segurança 
adotado pelo alvo. É exatamente neste ponto que o alvo será des-
cartado ou escolhido dentre as possíveis vítimas. 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

82

Principais planos de emergência
Os planos de emergências são formulados pelo responsável pela 

segurança, com a participação da equipe, a fim de que se garanta o 
sucesso da atuação. A filosofia de um plano emergencial é atribuir 
a cada integrante da equipe de segurança uma missão específica, 
caso ocorra uma situação emergencial previsível (invasão, incêndio, 
ameaça de bomba, greve de funcionários etc.).

Os dois principais pilares da segurança1 são: prevenção e rea-
ção, sendo esta última um conjunto de ações tomadas para conter 
aquilo que se tentava evitar (prevenir). Dessa forma, a reação deve 
ser bem estudada e descrita em forma de um procedimento, que 
costuma receber o nome de “planejamento”.

• A reação deve ser bem estudada e descrita em forma de pro-
cedimento, que costuma receber o nome de planejamento.

• A maioria das empresas elabora um manual de procedimen-
to, que contêm várias situações/problemas, mostrando como lidar 
com cada um.

• Os profissionais da segurança devem saber e estudar esses 
manuais, para poderem agir de acordo com suas orientações.

• Como “plano de segurança” é um termo abrangente, utiliza-se 
conceitos mais específicos, como: planejamento estratégico, tático, 
técnico, operacional, de gerenciamento de crises, etc.

• Em cada um deles há vários níveis de planejamento.
• É fundamental saber o que proteger e a que preço, e qual o 

tipo de segurança que se deseja.
• Em relação às pessoas, o que importa é proteger a vida, e em 

relação às empresas, proteger o que elas consideram “fatores críti-
cos de sucesso”.

• O desenvolvimento de um plano de contingências deve res-
ponder a algumas regras: o que ou quem proteger, quem deve fazê-
-lo, como, quando, onde e porquê.

• O plano de contingências deve atender a essas situações o 
mais rápido possível.

• Para fazer o plano de contingências é preciso fazer uma aná-
lise de risco, onde são classificados os riscos e a possibilidade de 
concretização desses riscos.

• Através dessa análise pode ser feito um investimento em se-
gurança, tanto fatores humanos quanto tecnológicos, otimizando 
recursos e reduzindo despesas.

• Por exemplo: implementando portaria digital, botão de pâ-
nico, monitoramento e gravação local ou remota de imagens, etc.

• Os profissionais de segurança podem contribuir com esse pla-
no de contingência, elaborando no dia a dia um relatório que indi-
que pontos de melhoria.

• Deve-se entregar esse relatório para seu superior direto.
• Outro fator importante é o treinamento dos planos de con-

tingências, que podem ser desde incêndio de grandes proporções, 
ameaça de bomba, até greve e plano de abordagem de indivíduo 
não identificado em atitude suspeita.

Prevenção de sabotagem
Sabotagem é a ação humana que visa abalar a ordem interna no 

estabelecimento com a provocação de danos e sinistros que atin-
gem a produção e o bom andamento do serviço.

A melhor maneira de prevenção à sabotagem é o rígido controle 
do acesso e fiscalização permanente com vistas à circulação interna 
de pessoas com a atenção voltada às atitudes e comportamentos 
individuais ou coletivos.

Basicamente, as medidas de controle de portaria são as prin-
cipais para se prevenir um ato de sabotagem. Nenhum visitante 
deverá portar qualquer volume sem que a segurança tome conhe-
cimento do seu conteúdo.

1  Disponível em http://cursocertificado.com.br/seguranca-fisica-de-
-instalacoes Acesso em 24.09.2021

Técnicas operacionais
Podemos comunicar uma atitude suspeita apenas tirando a co-

bertura ou se posicionando num determinado local, desde que isso 
tenha sido combinado antes com a equipe de segurança.

Este posicionamento ou ação simples, indicará uma situação 
suspeita, deixando os demais em alerta. Algumas regras de ouro

- Posicionamento de segurança, dentro dos padrões citados;
- Proteja (sempre) a sua arma;
- Tratar as pessoas com educação não quer dizer abandonar a 

sua própria segurança;
- Mantenha distância segura;
- Saiba agir em situações de emergência;
- Planeje antes de executar– o evento deve ocorrer primeiro na 

sua mente;
- Seja discreto;
- Mantenha sigilo sobre assuntos profissionais;
- Seja educado – sempre;
- Haja sempre com profissionalismo: Assiduidade; Pontualidade 

e Asseio;
- A chave do sucesso é o treinamento.

Erros comuns
-Atender sentado;
- Encostar na parede ou coisa parecida;
- Ficar com as mãos no bolso ao atender alguém;
- Ficar de braços cruzados ao atender alguém;
- Atender tomando café ou comendo;
- Não olhar nos olhos da pessoa enquanto está atendendo;
- Não ficar usando o celular durante a jornada de trabalho.

O supervisor operacional deve fazer a análise do local e de suas 
modificações físicas, de acordo com a localização do posto de servi-
ço, deve instruir e explicar ao vigilante qual o melhor posicionamen-
to e quais são suas atribuições naquele posto. Deve ainda, explicar 
os procedimentos de emergência, acionamento de alarmes, etc.

O famoso triângulo do crime, cujo nome original é teoria de 
análise de problema que, na verdade, é uma adaptação de uma te-
oria da criminologia do ambiente – a Teoria da Atividade Rotineira. 
Esta teoria afirma que um crime ocorre quando um provável crimi-
noso e uma vítima em potencial se convergem no mesmo tempo 
e lugar, sem a presença de um guardião capacitado. Ela ficou mais 
conhecida como triângulo do crime e demonstra como os vértices 
deste triângulo se encaixam para que o crime ocorra. Lembremos 
que o triângulo tem três vértices, as quais são conhecidas como:

Motivação: refere-se a vontade da pessoa em cometer o crime, 
ela deve ter motivo para a ação. Esta motivação é de fórum pessoal, 
intimo, o qual não podemos mudar. Alguma coisa motiva esta pes-
soa a cometer um crime e esses fatores motivacionais o vigilante 
não poderá alterá-los, pois a decisão de fazê-lo ou não só depende 
da própria pessoa.
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Conhecimento ou a técnica: para se cometer algum tipo de cri-
me refere-se ao modo de como fazê-lo. Imagine uma pessoa que 
queira roubar um carro. Ela deve ter um conhecimento mínimo de 
como desligar o alarme, de como abrir a porta do carro, como fa-
zer uma ligação direta e até de como dirigi-lo. Esta ação também 
dependerá exclusivamente do ladrão, não restando nenhuma ação 
ao vigilante que possa impedir a aquisição destes conhecimentos e 
outros, de acordo com o local “visitado” pelo assaltante.

Oportunidade: refere-se às condições ideais para o cometimen-
to do crime. A pessoa que cometerá o crime já decidiu pela ação (já 
está motivado). Ela também já sabe o que fazer (já possui a técni-
ca ou o conhecimento). Falta-lhe apenas a oportunidade. É aí que 
entra a ação da equipe de segurança. É onde o posicionamento, a 
postura, a atenção e atitude do vigilante fazem a diferença.

A ação da segurança deve basear-se em não dar a oportunidade 
que o criminoso precisa, veremos alguns exemplos de como a equi-
pe de segurança poderá posicionar-se taticamente para criar esta 
dificuldade, e com isso, mitigar as chances de o marginal cometer 
o crime.

Posicionamento: refere-se à localização do segurança no posto 
de trabalho e serve para qualquer posto, inclusive postos móveis, 
como por exemplo, a escolta armada, segurança pessoal ou trans-
porte de valores, por ocasião do embarque ou desembarque.

Mantenha sempre as costas protegidas: o vigilante não deve fi-
car de costas para janelas, portas ou corredores. Suas costas devem 
estar protegidas, a fim de evitar ser surpreendido e rendido.

Observe as vias de acesso: deve-se observar todas as entradas 
e saídas que estejam em seu ângulo de visão. Procure sempre os 
pontos críticos do estabelecimento que são onde os marginais te-
riam interesse em chegar.

Mantenha contato visual com seu colega: manter-se isolado é 
ser alvo fácil, principalmente em local onde o público tem acesso. O 
vigilante não precisa ser visto por todos os outros vigilantes nem ver 
todos também, basta que um esteja vendo-o e que ele esteja vendo 
o outro. Dessa forma, qualquer ação contra qualquer vigilante será 
observada por pelo menos um colega. Esta pequena diferença no 
posicionamento dificultará a ação criminosa, pois eles saberão que, 
num posto com três vigilantes, por exemplo, eles terão que render 
os três ao mesmo tempo, fato que dificulta muito a ação criminosa.

Ponto estratégico: aqui estamos nos referindo a localização do 
posto, principalmente quando se trata de um posto de serviço que 
só trabalhe um vigilante. Este posto deve dar condições do vigilan-
te observar os pontos críticos do local, que são os locais cobiçados 
pelos criminosos, deve dar visão aos locais de acesso, onde facilite 
a observação do vigilante, deve dar condições para ele se proteger 
e deve ter acesso a um sistema de comunicação, mesmo que seja 
apenas um botão de pânico.

Ação e reação do vigilante:  sabemos que hoje em dia não é 
uma ação fácil de ser tomada, mas qualquer pessoa que trabalhe 
armada deve, além de conhecer tecnicamente o emprego de sua 
arma de fogo, deve conhecer a legislação para o emprego da arma, 
deve ainda, saber a hora e o local adequado para usá-la. A melhor 
hora para uma reação, quando isso é possível, é durante a fuga dos 
criminosos, quando eles desviam sua atenção e só pensam em fugir, 
porém nunca deve posicionar-se na rota de fuga dos criminosos, 
pois será atacado. Lembre-se: se você precisou sacar a arma é por-
que tudo o que foi planejado deu errado. A arma é o último recurso 
do homem de segurança.

Atitude: refere-se ao comportamento do vigilante. Muitas vezes 
a pessoa sabe o que fazer, porém não o faz, não toma atitude. A 
falta de atitude pode facilitar a ação criminosa, pois quem sabia o 
que deveria fazer não o fez, deixando que o criminoso encontrasse 
a oportunidade que procurava.

Pontos estratégicos
São os locais onde o segurança tem melhores condições de vigi-

lância, que podemos representar do seguinte modo:
- Facilite a observação;
- Dê ao vigilante melhores condições de proteção e abrigo;
- Dê ao vigilante melhores condições de reação;
- Facilidade para o acionamento de alarmes;
- Etc.
É o local que facilite a vigilância e condições de reação do vigi-

lante.

Quando não reagir:
- Quando a vida de outra pessoa estiver em risco;
- Quando houver ordem expressa por pessoa autorizada.
- Como sabemos, em muitos locais existe a ordem expressa de 

não reação pelos vigilantes;
- Quando você não tem convicção do tiro. Devemos lembrar que 

o treinamento de tiro do vigilante ainda não é o adequado para dar 
confiança no disparo numa reação real, principalmente, se pensar-
mos que há uma reciclagem a cada dois anos, então a convicção do 
tiro, entendo que só cabe quando a sua vida ou de outra pessoa 
dependa disso.

ANÁLISE DE RISCOS: RISCOS, AMEAÇAS, DANOS E PER-
DAS; DIAGNÓSTICO; APLICAÇÃO DE MÉTODOS

Os riscos mais comuns em que os dignitários estão sujeitos são: 
furto, roubo ou assaltos; sequestros; espionagem; chantagem; sa-
botagem; desmoralização; agressões físicas e morais. 

Os danos e perdas podem ser basicamente de três ordens: hu-
mana, moral e material. Os danos e perdas humanas ocorrem quan-
do há agressão/lesão física (podem ser causados por acidentes, bri-
gas, confrontos, atentados). 

As perdas poderão ser parciais (só lesões físicas – fazer exame 
de corpo de delito) ou totais (ocorreu o evento morte). 

Os danos e perdas de ordem moral ocorrem quando os bens 
intangíveis são afetados (danos morais ou danos à imagem da em-
presa). Os danos e perdas materiais ocorrem quando há perda de 
patrimônio, seja ele físico (furto, roubo ou subtração de bens pa-
trimoniais) ou em espécie (furto, roubo ou subtração de dinheiro 
“sequestro, sabotagem, multas, etc.”)

A teoria do risco é o embasamento jurídico a qual os juristas 
elaboraram ao final do século XIX para justificar a responsabilidade 
objetiva. Risco nessa acepção jurídica significa perigo, potencialida-
de de dano, previsibilidade de perda ou de responsabilidade pelo 
dano, compreendidos os eventos incertos e futuros inesperados, 
mas, temidos ou receados que possa trazer perdas ou danos.

Dentro dessa teoria, diversas concepções de risco foram elabo-
radas para se enquadrarem às modalidades potenciais de danos, 
que por sua vez, resultam das mais variadas atividades humanas.

A modalidade de risco-profissional é a probabilidade da ocor-
rência de fato lesivo que pode vir a ocorrer no exercício de uma 
atividade profissional, ou seja, a responsabilidade civil é oriunda da 
atividade ou profissão exercida pelo lesado, trazendo-lhe diminui-
ção da capacidade produtiva ou privando-o dessa capacidade. Sur-
ge obrigação legal de reparar os danos ou perdas resultantes dos 
acidentes de trabalho que se comete ao empregador, independen-
temente da existência da culpa por parte deste.
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LEGISLAÇÃO

LEI Nº 8.112/1990 E ALTERAÇÕES: DAS DISPOSIÇÕES 
PRELIMINARES; DO PROVIMENTO, DA VACÂNCIA, DA RE-
MOÇÃO, DA REDISTRIBUIÇÃO E DA SUBSTITUIÇÃO; DOS 
DIREITOS E VANTAGENS: DO VENCIMENTO E DA REMU-
NERAÇÃO, DAS VANTAGENS, DAS FÉRIAS, DAS LICENÇAS 
E DOS AFASTAMENTOS; DO REGIME DISCIPLINAR: DOS 

DEVERES, DAS PROIBIÇÕES, DA ACUMULAÇÃO, DAS 
RESPONSABILIDADES E DAS PENALIDADES. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, DE 11 DE DE-
ZEMBRO DE 1990, DETERMINADA PELO ART. 13 DA LEI Nº 9.527, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1o Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Pú-
blicos Civis da União, das autarquias, inclusive as em regime espe-
cial, e das fundações públicas federais.

 Art. 2o Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legal-
mente investida em cargo público.

 Art. 3o Cargo público é o conjunto de atribuições e respon-
sabilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser 
cometidas a um servidor.

 Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os 
brasileiros, são criados por lei, com denominação própria e ven-
cimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter 
efetivo ou em comissão.

 Art. 4o É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os 
casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, 

REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO
CAPÍTULO I

DO PROVIMENTO
SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 5o São requisitos básicos para investidura em cargo pú-
blico:

 I - a nacionalidade brasileira;
 II - o gozo dos direitos políticos;

 III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
 IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
 V - a idade mínima de dezoito anos;
 VI - aptidão física e mental.
 § 1o As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei.
 § 2o Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o 

direito de se inscrever em concurso público para provimento de 
cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de 
que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% 
(vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso.

 § 3o As universidades e instituições de pesquisa científica e 
tecnológica federais poderão prover seus cargos com professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os 
procedimentos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.515, de 20.11.97)

 Art. 6o O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante 
ato da autoridade competente de cada Poder.

 Art. 7o A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
 Art. 8o São formas de provimento de cargo público:
 I - nomeação;
 II - promoção;
 III - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
 IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
 V - readaptação;
 VI - reversão;
 VII - aproveitamento;
 VIII - reintegração;
 IX - recondução.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

 Art. 9o A nomeação far-se-á:
 I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de 

provimento efetivo ou de carreira;
 II - em comissão, inclusive na condição de interino, para 

cargos de confiança vagos. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

 Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão 
ou de natureza especial poderá ser nomeado para ter exercício, 
interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo das 
atribuições do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá 
optar pela remuneração de um deles durante o período da interi-
nidade. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 
de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concur-
so público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem 
de classificação e o prazo de sua validade.

 Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o de-
senvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, serão 
estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de carreira 
na Administração Pública Federal e seus regulamentos. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
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SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

 Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, 
podendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a 
lei e o regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada 
a inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, 
quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses 
de isenção nele expressamente previstas. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) (Regulamento)

 Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois ) 
anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

 § 1o O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em edital, que será publicado no Diário 
Oficial da União e em jornal diário de grande circulação.

 § 2o Não se abrirá novo concurso enquanto houver candi-
dato aprovado em concurso anterior com prazo de validade não 
expirado.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

 Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, 
no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabi-
lidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão 
ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalva-
dos os atos de ofício previstos em lei.

 § 1o A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da pu-
blicação do ato de provimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

 § 2o Em se tratando de servidor, que esteja na data de pu-
blicação do ato de provimento, em licença prevista nos incisos I, 
III e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, 
VIII, alíneas “a”, “b”, “d”, “e” e “f”, IX e X do art. 102, o prazo será 
contado do término do impedimento. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

 § 3o A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
 § 4o Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 

nomeação. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
 § 5o No ato da posse, o servidor apresentará declaração de 

bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração quan-
to ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública.

 § 6o Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no § 1o deste artigo.

 Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia ins-
peção médica oficial.

 Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for 
julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

 Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confiança. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

 § 1o É de quinze dias o prazo para o servidor empossado 
em cargo público entrar em exercício, contados da data da posse. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 2o O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem 
efeito o ato de sua designação para função de confiança, se não 
entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, observado o 
disposto no art. 18. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 3o À autoridade competente do órgão ou entidade para 
onde for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe exer-
cício. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 4o O início do exercício de função de confiança coincidirá 
com a data de publicação do ato de designação, salvo quando o 
servidor estiver em licença ou afastado por qualquer outro motivo 

legal, hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o término 
do impedimento, que não poderá exceder a trinta dias da publica-
ção. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do 
exercício serão registrados no assentamento individual do servi-
dor.

 Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresen-
tará ao órgão competente os elementos necessários ao seu assen-
tamento individual.

 Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, 
que é contado no novo posicionamento na carreira a partir da 
data de publicação do ato que promover o servidor. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro município 
em razão de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido 
ou posto em exercício provisório terá, no mínimo, dez e, no máxi-
mo, trinta dias de prazo, contados da publicação do ato, para a re-
tomada do efetivo desempenho das atribuições do cargo, incluído 
nesse prazo o tempo necessário para o deslocamento para a nova 
sede. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 1o Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou 
afastado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será con-
tado a partir do término do impedimento. (Parágrafo renumerado 
e alterado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 2o É facultado ao servidor declinar dos prazos estabeleci-
dos no caput. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada 
em razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, res-
peitada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta ho-
ras e observados os limites mínimo e máximo de seis horas e oito 
horas diárias, respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 8.270, 
de 17.12.91)

 § 1o O ocupante de cargo em comissão ou função de con-
fiança submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, ob-
servado o disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre 
que houver interesse da Administração. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

 § 2o O disposto neste artigo não se aplica a duração de tra-
balho estabelecida em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 8.270, 
de 17.12.91)

 Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para car-
go de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por 
período de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua apti-
dão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho 
do cargo, observados os seguinte fatores: (vide EMC nº 19)

 I - assiduidade;
 II - disciplina;
 III - capacidade de iniciativa;
 IV - produtividade;
 V- responsabilidade.
 § 1o 4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio 

probatório, será submetida à homologação da autoridade com-
petente a avaliação do desempenho do servidor, realizada por 
comissão constituída para essa finalidade, de acordo com o que 
dispuser a lei ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, 
sem prejuízo da continuidade de apuração dos fatores enumera-
dos nos incisos I a V do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei 
nº 11.784, de 2008

 § 2o O servidor não aprovado no estágio probatório será exo-
nerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocu-
pado, observado o disposto no parágrafo único do art. 29.

 § 3o O servidor em estágio probatório poderá exercer quais-
quer cargos de provimento em comissão ou funções de direção, 
chefia ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e so-
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mente poderá ser cedido a outro órgão ou entidade para ocupar 
cargos de Natureza Especial, cargos de provimento em comissão 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de níveis 
6, 5 e 4, ou equivalentes. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 4o Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser 
concedidas as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 81, 
incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para participar 
de curso de formação decorrente de aprovação em concurso para 
outro cargo na Administração Pública Federal. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

 § 5o O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças 
e os afastamentos previstos nos arts. 83, 84, § 1o, 86 e 96, bem 
assim na hipótese de participação em curso de formação, e será 
retomado a partir do término do impedimento. (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO V
DA ESTABILIDADE

 Art. 21. O servidor habilitado em concurso público e empos-
sado em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no 
serviço público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício. 
(prazo 3 anos - vide EMC nº 19)

 Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou de processo adminis-
trativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

SEÇÃO VI
DA TRANSFERÊNCIA

 Art. 23. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO VII
DA READAPTAÇÃO

 Art. 24. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em 
inspeção médica.

 § 1o Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando 
será aposentado.

 § 2o A readaptação será efetivada em cargo de atribuições 
afins, respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e 
equivalência de vencimentos e, na hipótese de inexistência de 
cargo vago, o servidor exercerá suas atribuições como exceden-
te, até a ocorrência de vaga. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

SEÇÃO VIII
DA REVERSÃO

(Regulamento Dec. nº 3.644, de 30.11.2000)

 Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor apo-
sentado: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

 I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar insub-
sistentes os motivos da aposentadoria; ou (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 II - no interesse da administração, desde que: (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 a) tenha solicitado a reversão; (Incluído pela Medida Provisó-
ria nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 b) a aposentadoria tenha sido voluntária; (Incluído pela Me-
dida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 c) estável quando na atividade; (Incluído pela Medida Provi-
sória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anterio-
res à solicitação; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

 e) haja cargo vago. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-
45, de 4.9.2001)

 § 1o A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resul-
tante de sua transformação. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

 § 2o O tempo em que o servidor estiver em exercício será 
considerado para concessão da aposentadoria. (Incluído pela Me-
dida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 § 3o No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o 
servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocor-
rência de vaga. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

 § 4o O servidor que retornar à atividade por interesse da ad-
ministração perceberá, em substituição aos proventos da aposen-
tadoria, a remuneração do cargo que voltar a exercer, inclusive 
com as vantagens de natureza pessoal que percebia anteriormen-
te à aposentadoria. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, 
de 4.9.2001)

 § 5o O servidor de que trata o inciso II somente terá os pro-
ventos calculados com base nas regras atuais se permanecer pelo 
menos cinco anos no cargo. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

 § 6o O Poder Executivo regulamentará o disposto neste ar-
tigo. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 Art. 26. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

 Art. 27. Não poderá reverter o aposentado que já tiver com-
pletado 70 (setenta) anos de idade.

SEÇÃO IX
DA REINTEGRAÇÃO

 Art. 28. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável 
no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua 
transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão ad-
ministrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens.

 § 1o Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará 
em disponibilidade, observado o disposto nos arts. 30 e 31.

 § 2o Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupan-
te será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indenização 
ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto em disponibili-
dade.

SEÇÃO X
DA RECONDUÇÃO

 Art. 29. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado e decorrerá de:

 I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;
 II - reintegração do anterior ocupante.
 Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem, 

o servidor será aproveitado em outro, observado o disposto no 
art. 30.




